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DECRETO Nº 2.417 DE 18 DE DEZEMBRO DE 2023.* 
 

“Regulamenta a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
que dispõe sobre Licitações e Contratos 
Administrativos, no Município de Espírito Santo do 

Turvo/SP e dá outras providências.”.  
 

AFONSO NASCIMENTO NETO, Prefeito Municipal de Espírito Santo do Turvo, 
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais; 

 

CONSIDERANDO a edição da Lei Federal nº 14.133/2021, de 01.04.2021, 
que estabelece normas sobre as licitações e contratos no âmbito nacional, DECRETA: 

 
TÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

CAPÍTULO I 
DO ÂMBITO DE APLICAÇÃO 

 
Art. 1º.  Este Decreto regulamenta a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

que dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito do Poder Executivo 

municipal. 
Parágrafo Único. Os órgãos e entidades contratantes deverão observar as 

normas gerais previstas na Legislação Federal e as normas específicas deste Decreto para 
a realização de licitação e a formalização e execução de contratos. 

 

Art. 2º.  O disposto neste Decreto abrange todos os órgãos da administração 
direta e indireta municipal. 

Parágrafo Único. É parte integrante deste Decreto os Anexos I a IV, 
entendidos como modelos padrões a serem seguidos pela administração municipal. 
 

CAPÍTULO II 
DOS PRINCÍPIOS, GOVERNANÇA E PLANEJAMENTO DAS CONTRATAÇÕES 

Seção I – Dos Princípios 
 

Art. 3º. Na aplicação deste Decreto, serão observados os princípios da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse 
público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da 

eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento 
objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, 

da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como 
as disposições da Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às 
Normas do Direito Brasileiro). 

 
Seção II – Da Governança das Contratações 

 
Art. 4º A Administração Pública Municipal, no âmbito de cada um de seus 

órgãos e entidades, observará as diretrizes estabelecidas pelas normas vigentes e 

implementará os processos e estruturas complementares necessárias para viabilizar a 
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governança das contratações, nos termos do artigo 11, Parágrafo único da Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021. 
§ 1º Para efeitos de aplicação das normas regulamentares previstas neste 

decreto, por governança das contratações públicas entende-se o conjunto de mecanismos 
de liderança, estratégia e controle postos em prática para avaliar, direcionar e monitorar a 
atuação da gestão das contratações públicas, visando a agregar valor ao negócio do órgão 

ou entidade, e contribuir para o alcance de seus objetivos, com riscos aceitáveis; 
 §2º Observada à segregação de funções, cabe aos órgãos e entidades 

integrantes da Administração Pública Municipal distribuir, entre suas unidades internas, a 
competência para a prática dos atos necessários para licitar e contratar, correspondentes à 
fase preparatória do certame ou do contrato, tais como estudo técnico preliminar, pesquisa 

de preços, reserva de recursos, elaboração de termo de referência e do orçamento, 
definição das condições de contratação e análise de riscos, dentre outros. 

 § 3º Caberá à Secretaria Municipal de Planejamento em Gestão expedir 
regulamento geral sobre governança e integridade, em conjunto com a Controladoria 
Interna do Município e Procuradoria Geral do Município. 

 
Seção III 

Do Planejamento das Contratações 
 

Art. 5º. O Município poderá elaborar Plano de Contratações Anual, com o 

objetivo de racionalizar as contratações dos órgãos e entidades sob sua competência, 
garantir o alinhamento com o seu planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das 

respectivas leis orçamentárias. 
 
Art. 6º Compete à Secretaria Municipal de Planejamento em Gestão, no 

âmbito da Administração Pública Direta, coordenar o processo de elaboração do Plano de 
Contratações Anual – PCA, na forma de regulamento específico. 

Parágrafo único. Na elaboração do Plano de Contratações Anual do 
Município, observar-se-á como parâmetro normativo, no que couber, o disposto na 
Instrução Normativa Nº 1, de 10 de janeiro de 2019, da Secretaria de Gestão do Ministério 

da Economia, ou outra que vier a substituí-la. 
 

Seção IV 
Da Divulgação dos Atos  

 
Art. 7º Sem prejuízo da divulgação dos atos no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), nos termos do artigo 174 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de 

Abril de 2021, deverá ser observada a publicidade no Diário Oficial do Município e no sítio 
eletrônico da Prefeitura de Espírito Santo do Turvo. 

 
CAPÍTULO II 

DAS COMPETÊNCIAS 

Seção I 
Do Agente de Contratação  

 
Art. 8º. Ao Agente de Contratação, ou, conforme o caso, à Comissão de 

Contratação, incumbe à condução da fase externa do processo licitatório, incluindo o 
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recebimento e o julgamento das propostas, a negociação de condições mais vantajosas 

com o primeiro colocado, o exame de documentos, cabendo-lhes ainda: 
 

I - conduzir a sessão pública; 
II - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de 

esclarecimentos ao edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração desses documentos; 
III - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos 

estabelecidos no edital; 
IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances, quando for o caso; 
V - verificar e julgar as condições de habilitação; 

VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 
documentos de habilitação e sua validade jurídica; 

VII - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade 
competente quando mantiver sua decisão; 

VIII - indicar o vencedor do certame; 

IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso;  
X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 

XI - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e 
propor a sua homologação. 

§ 1º. A Comissão de Contratação conduzirá o Diálogo Competitivo e todos os 

processos licitatórios que envolvam procedimentos auxiliares (art.6º, L, parte final da Lei 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021), cabendo-lhe, no que couber, as atribuições listadas 

acima, sem prejuízo de outras tarefas inerentes. 
§ 2º. Caberá ao Agente de Contratação a instrução dos processos de 

contratação direta nos termos do art. 72 da citada Lei, neste caso, quando for necessária 

sua atuação. 
§ 3º. O Agente de Contratação, assim como os membros da Comissão de 

Contratação, poderão ser servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros 
permanentes do Município. 

§ 4º. O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão, 

sempre que considerarem necessário, com o suporte dos órgãos de assessoramento 
jurídico e de controle interno para o desempenho das funções listadas acima. 

§ 5º A atuação do agente de contratação, na fase preparatória, deverá ater-
se ao acompanhamento, eventuais diligências, apoio técnico e informações relevantes para 

o fluxo regular da instrução processual, ficando desobrigado da elaboração de estudos 
preliminares, de projetos e de anteprojetos, de termos de referência e de pesquisas de 
preço. 

 
Art. 9º. É vedado ao agente de contratação, no âmbito das licitações em que 

for designado, atuar simultaneamente em funções que apresentem risco ao princípio de 
segregação de funções, a saber, entre outras:  

I - Acompanhar ou fiscalizar a execução do contrato, se houver;  

II - autorizar a abertura do processo licitatório;  
III - declarar a disponibilidade orçamentária e financeira;  

IV - atribuir notas a quesitos de natureza qualitativa no julgamento por 
melhor técnica ou por técnica e preço, nos termos do inciso II do art. 37 da Lei nº 14.133, 
de 1º de Abril de 2021; 
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Seção II 

Do Pregoeiro 
Art. 10. Em licitação na modalidade pregão, o agente responsável pela 

condução do certame será designado pregoeiro, nos termos do artigo 8º, § 5º da Lei nº 
14.133, de 1º de Abril de 2021. 

Parágrafo Único. Compete ao pregoeiro o exercício das atribuições expressas 

no Artigo 8º deste Decreto, além das demais normas impostas ao Agente de Contratação. 
 

Seção III 
Da Equipe de Apoio 

 

Art. 11. O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação serão 
auxiliados por Equipe de Apoio formada por, no mínimo, 2 (dois) membros, dentre 

servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes do Município, 
ressalvado os casos de Comissões especiais em que a lei federal preveja número maior de 
membros. 

§ 1º Sem prejuízo de designações já efetuadas, a equipe de apoio poderá ser 
composta de agentes públicos lotados nos departamentos requisitantes, e poderá contar 

ainda com membros do departamento de assessoria jurídica e da Administração Pública. 
§2º O apoio a ser prestado pelos setores mencionados no § 1º deste artigo 

deve se dar por meio de manifestações técnicas ou pareceres jurídicos quando houver 

solicitações de esclarecimentos, impugnações, e ainda nas exigências de requisitos técnicos 
das propostas, na análise dos requisitos de habilitação, especialmente quando se tratar de 

exigências de qualificação técnica e financeira, dentre outros. 
 

Seção IV 

Do Gestor e Fiscal do Contrato 
 

Art. 12.  Na designação de agente público para atuar como Fiscal ou Gestor 
de contratos de que trata a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a autoridade municipal 
observará o seguinte: 

I - a designação de agentes públicos deve considerar a sua formação 
acadêmica ou técnica, ou seu conhecimento em relação ao objeto contratado; 

II - a segregação entre as funções, vedada a designação do mesmo agente 
público para atuação simultânea naquelas mais suscetíveis a riscos durante o processo de 

contratação; e 
III – a designação considerará o comprometimento concomitante do agente 

com outros serviços, além do quantitativo de contratos sob sua responsabilidade, com 

vistas a uma adequada fiscalização contratual. 
§ 1º. O Fiscal ou Gestor de contratos contará com o apoio dos órgãos de 

assessoramento jurídico e de controle interno para o desempenho das funções essenciais à 
execução do disposto na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, sempre que entender 
necessário. 

§ 2º. O apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 
restringir-se-á às questões formais em que pairar dúvida fundamentada do Fiscal ou Gestor 

de contratos. 
§ 3º. O Fiscal ou Gestor de contratos contará com o apoio dos órgãos técnicos 

para o desempenho das funções essenciais à execução do disposto na Lei nº 14.133, de 1º 
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de abril de 2021, sempre que entender necessário e a solicitação estar devidamente 

fundamentada. 
§ 4º. Cada Secretaria ou Diretoria Municipais poderão designar pessoa lotada 

no órgão como responsável direto por acompanhar a gestão de contratos, devendo 
entretanto, reportar-se  ao Gestor de Contratos designado por Decreto Municipal. 
 

TÍTULO II 
DAS LICITAÇÕES 

 
CAPÍTULO I 

Das disposições gerais do processo licitatório 

 
Seção I 

Da realização preferencial das licitações na forma eletrônica 
 

Art. 13 As licitações realizadas nos órgãos da Administração Pública Direta, 

Autárquica e Fundacional do Município de Espírito Santo do Turvo serão processadas, 
preferencialmente, sob a forma eletrônica. 

 §1º Faculta-se a realização na forma presencial, desde que motivada e 
autorizada pelo agente de contratação ou pregoeiro, devendo a sessão pública, nessa 
hipótese, ser registrada em ata e gravada em áudio e vídeo, procedendo-se à anexação 

dos arquivos no processo administrativo da licitação. 
§ 2º Nas licitações processadas eletronicamente, serão observadas as regras 

próprias do sistema eletrônico utilizado, que deverão constar expressamente do edital.  
§ 3º A Diretoria Municipal de Licitações disciplinará e definirá quais os 

sistemas eletrônicos serão utilizados para processamento das licitações, cabendo-lhe ainda 

adotar as providências necessárias para a formalização com os sistemas a serem adotados. 
 

 
Seção II 

Da vedação de aquisição de bens de consumo de luxo 

 
Art. 14 Os bens de consumo adquiridos para suprir as demandas das 

estruturas da Administração Pública Municipal Direta ou Indireta deverão ser de qualidade 
comum, não superior à necessária para cumprir as finalidades às quais se destinam, 

vedada a aquisição de artigos de luxo. 
§ 1º Para os fins deste decreto, considera-se bem de consumo de luxo aquele: 
I - cujo valor é alterado pela sua raridade, exclusividade, imagem, marca, 

notoriedade, tradição, história ou pela qualidade superior; e 
II - cujas características funcionais necessárias ao uso ou consumo no caso 

concreto podem ser encontradas em produto de custo menos elevado e de desempenho 
similar. 

§2º. Na especificação de itens de consumo, a Administração buscará a 

escolha do produto que, atendendo de forma satisfatória à demanda a que se propõe, 
apresente o melhor preço. 

§3º. Na classificação de um artigo como sendo de luxo o Órgão deverá 
considerar: 

a) relatividade cultural: distinta percepção sobre o artigo, em função da 

cultura local, desde que haja impacto no preço do artigo; 
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b) relatividade econômica: variáveis econômicas que incidem sobre o preço do 

artigo, especialmente a facilidade/dificuldade logística regional ou local de acesso ao bem; 
c) relatividade temporal: mudança das variáveis mercadológicas do artigo ao 

longo do tempo, em tempo de evolução tecnológica, tendências sociais, alterações de 
disponibilidade no mercado e modificações no processo de suprimento logístico. 

§ 4º Em situações excepcionais, nas quais o bem com características 

específicas possa melhor atender às necessidades da Administração e desde que 
devidamente demonstrado no estudo técnico preliminar, não se configurará bem de 

consumo de luxo. 
§ 5º A definição das situações excepcionais previstas no § 4º deste artigo 

competirá, privativamente, a autoridade administrativa superior. 

 
 

CAPÍTULO II 
DA FASE PREPARATÓRIA 

 

Seção I 
Da instrução do Processo Licitatório 

 
Art. 15 Na fase preparatória, caracterizada pelo planejamento do processo 

licitatório, poderão ser elaborados os documentos necessários que podem interferir na 

contratação, que posteriormente irão basear a instrução do procedimento, da seguinte 
forma: 

I - formalização da demanda; 
II - estudo técnico preliminar; 
III - termo de referência; 

IV - anteprojeto, projeto básico e projeto executivo, quando necessário; 
V - mapa de gerenciamento de riscos, quando couber; 

VI - pesquisa de mercado; 
VII - edital de licitação; 
VIII - da minuta de termo de contrato, da ata de registro de preços, da 

autorização de fornecimento, da ordem de execução de serviços ou outro instrumento 
hábil. 

 
Art. 16 O setor requisitante formalizará a demanda por meio de solicitação de 

compras, serviços ou obras, acompanhada, sempre que necessário, do estudo técnico 
preliminar, termo de referência ou do projeto básico, projeto executivo, anteprojeto, mapa 
de análise de riscos, elaborados na forma prevista neste Decreto. 

 
Art. 17. Em âmbito municipal, a obrigação de elaborar Estudo Técnico 

Preliminar aplica-se à licitação de bens e à contratação de serviços e obras, inclusive 
locação e contratações de soluções de Tecnologia da Informação e Comunicação – TIC, 
ressalvado o disposto no art. 8º. 

 
Art. 18.  Em âmbito municipal, a elaboração do Estudo Técnico Preliminar 

será opcional nos seguintes casos: 
I - contratação de obras, serviços, compras e locações, cujos valores se 

enquadrem nos limites dos incisos I e II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, independentemente da forma de contratação; 
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II - dispensas de licitação previstas nos incisos VII, VIII, do art. 75, da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021; 
III - contratação de remanescente nos termos dos §§ 2º a 7º do art. 90 da Lei 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 
IV - quaisquer alterações contratuais realizadas por meio de Termo Aditivo ou 

Apostilamento, inclusive acréscimos quantitativos e prorrogações contratuais relativas a 

serviços contínuos; 
V – compras e prestação de serviços de pequeno valor, nos termos do artigo § 

2º do art. 95 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
VI - nos demais casos de contratação direta (inexigibilidade e de dispensa de 

licitação) caberá ao Secretário da Pasta a decisão sobre a dispensa do estudo técnico 

preliminar, bem como, para àquelas situações (inexigibilidade e de dispensa de licitação), a 
decisão acerca da dispensa de análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou 

projeto executivo. 
 
Art. 19 O ETP será elaborado com a participação de servidores do requisitante 

e da área técnica ou, quando houver, pela equipe de planejamento da contratação, 
observando-se as regras de padronização prevista neste decreto.  

§ 1º As funções de requisitante e de área técnica poderão ser exercidas pelo 
mesmo agente público ou unidade, desde que, no exercício dessas atribuições, detenha 
conhecimento técnico-operacional sobre o objeto demandado.  

§ 2º A definição dos requisitantes, das áreas técnicas e da equipe de 
planejamento da contratação não ensejará, obrigatoriamente, a criação de novas 

estruturas nas unidades organizacionais do Município. 
  
Art. 20 O documento que materializa o estudo técnico preliminar deverá 

conter os elementos previstos nos incisos do § 1º, do artigo 18, da Lei 14.133, de 1º de 
abril de 2021. 

Parágrafo único.  O ETP deverá conter ao menos os elementos previstos nos 
incisos I, IV, VI, VIII e XIII do § 1º do artigo 18 da Lei 14.133, de 1º de abril 2021 e, 
quando não contemplar os demais elementos, apresentar as devidas justificativas. 

 
 Art. 21 O termo de referência é o documento responsável por conter os 

parâmetros e os dados essenciais para a contratação, sendo prévio e necessário nas 
licitações para contratação de bens e serviços. 

 § 1º O termo de referência deverá ser assinado por quem o elaborou e por 
seu superior imediato, quando for o caso, devendo conter, no mínimo, as informações 
indicadas no artigo 6º, XXIII da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 § 2º No caso de compras, além dos requisitos de que trata o parágrafo 
anterior, o termo de referência deverá contemplar também as informações elencadas no 

artigo 40, § 1º, da Lei 14.133, de 2021. 
 
Art. 22 O anteprojeto, o projeto básico e o projeto executivo são prévios e 

obrigatórios nas licitações para contratação de obra ou serviços, devendo ser observado 
em sua elaboração, no mínimo, os conceitos e elementos elencados no artigo 6°, incisos 

XXIV, XXV e XXVI, respectivamente, da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021. 
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Art. 23 O Mapa de Gerenciamento de Riscos permite ações contínuas de 

planejamento, organização e controle dos recursos relacionados aos riscos que possam 
comprometer o sucesso da contratação, da execução do objeto e da gestão contratual.  

Parágrafo Único: O conteúdo do Mapa de Gerenciamento de Riscos deverá 
contemplar a identificação e a análise dos principais riscos em um processo de aquisição e 
contratação, consistindo na compreensão da natureza e determinação do nível de risco, 

que corresponde à combinação da probabilidade da ocorrência do risco e dos impactos dele 
decorrente, capazes de comprometer a efetividade da contratação 

 
Art. 24 A análise de riscos será elaborada pelos mesmos servidores de cada 

Secretaria Municipal requisitante incumbidos da elaboração dos trabalhos e documentos 

preparatórios iniciais de cada processo e deverá conter: 
 I - a identificação dos principais riscos que possam vir a comprometer o 

sucesso da contratação ou que emergirão caso a contratação não seja realizada; 
 II - a mensuração das probabilidades de ocorrência e dos danos potenciais 

relacionados a cada risco identificado; 

 III - a definição das ações preventivas para reduzir ou eliminar as chances de 
ocorrência dos eventos relacionados a cada risco; 

 IV - a definição das ações de contingência a serem adotadas caso os eventos 
correspondentes aos riscos se concretizem;  

V - definição dos responsáveis pelas ações de prevenção dos riscos e dos 

procedimentos de contingência. 
§ 1º Juntamente com o estudo técnico preliminar, deve ser apresentado o 

mapa da análise de riscos que permeiam todas as etapas da fase de planejamento da 
contratação. 

 

Art. 25. No procedimento de pesquisa de preços realizado em âmbito 
municipal, os parâmetros previstos no § 1º do art. 23 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, são autoaplicáveis, no que couber, aplicando-se, subsidiariamente, a Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 65 de 2021. 

 

Art. 26. No processo licitatório e nas contratações diretas, para aquisição de 
bens e contratação de serviços em geral, o valor estimado será definido com base no 

melhor preço aferido por meio da utilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma 
combinada ou não: 

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item 
correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de preços em saúde 
disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), quando este estiver 

disponível; 
II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou 

concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive 
mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços 
correspondente; 

III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de 
tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo Municipal, Estadual ou 

Federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a 
data e hora de acesso; 

IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante 

solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses 



                                  PPRREEFFEEIITTUURRAA  MMUUNNIICCIIPPAALL  DDEE  EESSPPÍÍRRIITTOO  SSAANNTTOO  DDOO  TTUURRVVOO  
                           ESTADO DE SÃO PAULO 

                               Rua Lino dos Santos, s/nº - Jardim Canaã – Fones (14) 3375-9500 – CEP 18935-000 

                      CNPJ/MF  57.264.509/0001-69 

 

fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de 

antecedência da data de divulgação do edital; 
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de 

regulamento; 
VI – pesquisa na base de notas de serviços dos cadastros da municipalidade. 
 

Art. 27. No processo licitatório e nas contratações diretas, para contratação 
de obras e serviços de engenharia, o valor estimado, acrescido do percentual de Benefícios 

e Despesas Indiretas (BDI) de referência e dos Encargos Sociais (ES) cabíveis, será 
definido por meio da utilização de parâmetros na seguinte ordem: 

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item 

correspondente do Sistema de Custos Referenciais de Obras (Sicro), para serviços e obras 
de infraestrutura de transportes, ou do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices 

de Construção Civil (Sinapi), para as demais obras e serviços de engenharia; 
II - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de 

tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo Municipal, Estadual ou 

Federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a 
data e a hora de acesso; 

III - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou 
concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, observado o 
índice de atualização de preços correspondente; 

IV - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de 
regulamento a ser editado pelo Governo Federal; 

V - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação 
formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores 
e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência 

da data de divulgação do edital; 
VI – pesquisa na base de notas de serviços dos cadastros da municipalidade. 

§1º. No processo licitatório para contratação de obras e serviços de 
engenharia sob os regimes de contratação integrada ou semi-integrada, o valor estimado 
da contratação será calculado nos termos do caput deste artigo, acrescido ou não de 

parcela referente à remuneração do risco, e, sempre que necessário e o anteprojeto o 
permitir, a estimativa de preço será baseada em orçamento sintético, balizado em sistema 

de custo definido no inciso I do caput deste artigo, devendo a utilização de metodologia 
expedita ou paramétrica e de avaliação aproximada baseada em outras contratações 

similares ser reservada às frações do empreendimento não suficientemente detalhadas no 
anteprojeto. 

§2º. Na hipótese do §1º deste artigo, será exigido dos licitantes ou 

contratados, no orçamento que compuser suas respectivas propostas, no mínimo, o mesmo 
nível de detalhamento do orçamento sintético referido no mencionado parágrafo. 

 
Art. 28.  Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando 

não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos artigos 25 e 26, o 

fornecedor escolhido para contratação, deverá comprovar previamente a subscrição do 
contrato, que os preços estão em conformidade com os praticados em contratações 

semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais 
emitidas para outros contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data da 
contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo. 
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Art. 29. Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado 

com base em menos de três preços, desde que devidamente justificada nos autos. 
  

Art. 30. Considerar-se-á como solicitação formal de cotação para os fins do 
artigo 11, IV e 12, V, a solicitação efetuada pela administração pública, encaminhada por 
meio físico ou digital, inclusive por e-mail, devendo os respectivos documentos serem 

encartados aos autos. 
 

Art. 31. Caberá ao Órgão requisitante, a apuração do valor estimado com 
base no melhor preço aferido. 

§1º. Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial, 

quando houver grande variação entre os valores apresentados. 
§2º. Serão desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os 

excessivamente elevados. 
§3º. A desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes ou 

excessivamente elevados, deverá ser devidamente fundamentada através de justificativa a 

ser elaborada pelo Departamento de Compras ou Órgão executor. 
 

Art. 32. Nas contratações realizadas pelo Município, que envolvam recursos 
da União, o valor previamente estimado da contratação, deve observar o previsto no art. 
23 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 
Art. 33. A pesquisa de preços é obrigatória nas hipóteses do §2º do artigo 95 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, respondendo o agente contratante quando 
comprovada aquisição por preços excessivos. 

 

Seção II 
Das Licitações 

 
Art. 34. São modalidades de licitação, nos termos do artigo 28 da Lei 14.133, 

de 1º de abril de 2021: 

I - pregão; 
II - concorrência; 

III - concurso; 
IV - leilão; 

V - diálogo competitivo. 
 Parágrafo Único. É vedada a criação de outras modalidades de licitação ou, 

ainda, a combinação daquelas referidas no caput deste artigo. 

 
Art. 35. A concorrência e o pregão seguem o rito procedimental comum a que 

se refere o art. 17 da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021, adotando-se o pregão sempre 
que o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente 
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado.  

  
Art. 36. O concurso, modalidade destinada à escolha de trabalho técnico, 

científico ou artístico, será julgado pelo critério de melhor técnica ou conteúdo artístico, e 
para a concessão de prêmio ou remuneração ao vencedor, cujas regras e condições 
deverão estar previstas em edital, observando-se o que dispõe o artigo 30 da Lei 14.133, 

de 1º de abril de 2021. 
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Art. 37. Nas licitações realizadas na modalidade leilão, destinado para a 
alienação de bens imóveis ou de bens móveis inservíveis ou legalmente apreendidos, 

julgada pelo critério de maior lance, será observado, dentre outros, o seguinte 
procedimento: 

I – realização de avaliação prévia dos bens a serem leiloados, a partir da qual 

serão fixados os valores mínimos para arrematação; 
II – promover a contratação de leiloeiro oficial ou empresa especializada em 

leilões para conduzir o certame, nos termos do artigo 31 da Lei Federal nº 14.133/2021; 
III – elaboração do edital de abertura da licitação contendo informações sobre 

descrição dos bens, seus valores mínimos, local e prazo para visitação, forma e prazo para 

pagamento dos bens arrematados, condição para participação, dentre outros; 
IV – realização da sessão pública de forma presencial ou em formato 

eletrônico, em que serão recebidos os lances e, ao final, declarados os vencedores dos 
lotes licitados. 

§ 1º. O edital não deverá exigir a comprovação de requisitos de habilitação 

por parte dos licitantes. 
§ 2º. A sessão pública poderá ser realizada eletronicamente, por meio de 

plataforma que assegure a integridade dos dados e informações e a confiabilidade dos atos 
nela praticados. 

 

Art. 38. A modalidade diálogo competitivo destina-se a permitir a realização 
um diálogo prévio com os licitantes qualificados, visando identificar a solução que possa 

satisfazer às necessidades da Administração e, em seguida, selecionar a proposta mais 
vantajosa, por meio fase competitiva, será adotada mediante justificativa prévia da 
vantagem de sua utilização por despacho da autoridade superior competente. 

  
Art. 39. O edital de convocação para que os interessados manifestem seu 

interesse em participar da licitação na modalidade do diálogo competitivo conterá no 
mínimo as disposições estabelecidas pelo § 1º do artigo 32 da Lei 14.133, de 1º de abril de 
2021 e será conduzido por Comissão Especial de Contratação composta por, no mínimo, 3 

(três) agentes públicos do Município de Espírito Santo do Turvo, admitida a contratação de 
profissionais para assessoramento técnico da comissão, os quais deverão assinar termo de 

confidencialidade e abster-se de atividades que possam configurar conflito de interesse. 
 

Art. 40. Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto, 
o edital deverá prever a obrigatoriedade de implantação de programa de integridade pelo 
licitante vencedor, no prazo de 6 (seis) meses, contado da celebração do contrato, 

adotando- se como parâmetro normativo para a elaboração do programa e sua 
implementação, no que couber, o disposto no Capítulo IV do Decreto Federal nº 8.420, de 

18 de março de 2015. 
§ 1º. Decorrido o prazo de 6 (seis) meses indicado no caput sem o início da 

implantação de programa de integridade, o contrato será rescindido pela Administração, 

sem prejuízo da aplicação de sanções administrativas em função de inadimplemento de 
obrigação contratual, observado o contraditório e ampla defesa. 

§ 2º. Considera-se grande vulto a contratação cujo valor estimado seja igual 
ou superior a R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais). 
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Art. 41. Nas licitações para obras, serviços de engenharia ou para a 

contratação de serviços terceirizados em regime de dedicação exclusiva de mão de obra, o 
edital poderá, a critério da autoridade que o expedir, exigir que até 5% da mão de obra 

responsável pela execução do objeto da contratação seja constituído por mulheres vítimas 
de violência doméstica, ou oriundos ou egressos do sistema prisional, permitida a exigência 
cumulativa no mesmo instrumento convocatório. 

 
Art. 42. Nas licitações municipais, poderá ser prevista a margem de 

preferência referida no art. 26 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
 
Art. 43.  Desde que objetivamente mensuráveis, fatores vinculados ao ciclo 

de vida do objeto licitado, poderão ser considerados para a definição do menor dispêndio 
para a Administração Pública Municipal. 

§ 1º. A modelagem de contratação mais vantajosa para a Administração 
Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto, deve ser considerada ainda na fase de 
planejamento da contratação, a partir da elaboração do Estudo Técnico Preliminar e do 

Termo de Referência. 
§ 2º. Na estimativa de despesas de manutenção, utilização, reposição, 

depreciação e impacto ambiental, poderão ser utilizados parâmetros diversos, tais como 
históricos de contratos anteriores, séries estatísticas disponíveis, informações constantes 
de publicações especializadas, métodos de cálculo usualmente aceitos ou eventualmente 

previstos em legislação, trabalhos técnicos e acadêmicos, dentre outros. 
 

Art. 44. Para o julgamento por técnica e preço, o desempenho pretérito na 
execução de contratos com a Administração Pública deverá ser considerado na pontuação 
técnica. 

Parágrafo único. Em âmbito municipal, considera-se autoaplicável o disposto 
nos §§ 3º e 4º do art. 88 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, cabendo ao edital da 

licitação detalhar a forma de cálculo da pontuação técnica. 
 
Art. 45. O processo de gestão estratégica das contratações de software de 

uso disseminado no Município deve ter em conta aspectos como adaptabilidade, reputação, 
suporte, confiança, a usabilidade e considerar ainda a relação custo-benefício, devendo a 

contratação de licenças ser alinhada às reais necessidades do Município com vistas a evitar 
gastos com produtos não utilizados. 

Parágrafo único. Em âmbito municipal, a programação estratégica de 
contratações de software de uso disseminado no Município deve observar, no que couber, o 
disposto no Capítulo II da Instrução Normativa nº 01, de 04 de abril de 2019, da 

Secretaria de Governo Digital do Ministério da Economia, bem como, no que couber, a 
redação atual da Portaria nº 778, de 04 de abril de 2019, da Secretaria de Governo Digital 

do Ministério da Economia, ou outros normativos que venham a substituí-los. 
 
Art. 46. Como critério de desempate previsto no art. 60, III, da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, para efeito de comprovação de desenvolvimento, pelo 
licitante, de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, poderão 

ser consideradas no edital de licitação, desde que comprovadamente implementadas, 
políticas internas tais como programas de liderança para mulheres, projetos para diminuir 
a desigualdade entre homens e mulheres e o preconceito dentro das empresas, inclusive 

ações educativas, distribuição equânime de gêneros por níveis hierárquicos, dentre outras. 
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Art. 47. Na negociação de preços mais vantajosos para a administração, o 

Agente de Contratação ou a Comissão de Contratação poderá oferecer contraproposta. 
 
Art. 48. Para efeito de verificação dos documentos de habilitação, será 

permitida, desde que prevista em edital, a sua realização por processo eletrônico de 
comunicação a distância, ainda que se trate de licitação realizada presencialmente nos 

termos do § 5º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, assegurado aos demais 
licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

Parágrafo único. Se o envio da documentação ocorrer a partir de sistema 

informatizado prevendo acesso por meio de chave de identificação e senha do interessado, 
presume-se a devida segurança quanto à autenticidade e autoria, sendo desnecessário o 

envio de documentos assinados digitalmente com padrão ICP-Brasil. 
 

CAPÍTULO III 

DA COMPRA DIRETA 
 

Art. 49 O processo de contratação direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser conduzido pelo agente de contratação, 
mediante o encaminhamento dos documentos indispensáveis para formalização por 

servidor público lotado na estrutura administrativa do setor ou departamento requisitante, 
sob a supervisão da autoridade máxima do órgão ou entidade administrativa, instruído com 

os documentos previstos no artigo 72 da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021. 
§1º Para efeito do inciso I do artigo 72 da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021, 

o documento de formalização de demanda corresponde a peça processual obrigatória em 

todo processo de compra direta e contemplará a descrição da necessidade da contratação, 
considerando todo o ciclo de vida do objeto, com a indicação do interesse público 

envolvido, bem como indicação do dispositivo legal que se fundamenta a demanda de 
compra direta. 

§2º Na elaboração do parecer jurídico, de que trata o inciso III do artigo 72 da 

Lei 14.133, de 1º de abril de 2021, o órgão de assessoramento jurídico da Administração 
deverá: 

I – apreciar o processo de compra direta conforme critérios objetivos prévios 
de atribuição de prioridade; 

II – redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de 
forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação 
e com exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em consideração na análise 

jurídica. 
III – Poderá ser dispensado o parecer jurídico nas contratações para entrega 

imediata do objeto, assim entendida aquelas com prazo de entrega ou execução integral de 
até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento; nas contratações em valores inferiores a 
1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral e nas 

contratações que apresentarem baixo grau de complexidade, condicionada à expedição de 
ato da autoridade jurídica máxima competente. 

§ 3º A verificação dos requisitos e documentos de habilitação e de qualificação 
do contratado será feita pela equipe do Setor de Licitações, Chamamento e Suprimentos da 
Secretaria Municipal de Finanças, cujas exigências documentais limitar-se-ão ao contrato 
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social, certidão de regularidade federal, estadual e municipal, FGTS e trabalhista nos 

termos dos artigos 63 a 69, da Lei nº 14.133/21. 
§4º A justificativa da escolha do contratado, com a indicação da viabilidade de 

preço deverá ser formulada por servidor público lotado no setor requisitante. 
 
Art. 50 O contrato administrativo ou o ato que autoriza a contratação direta 

deverá ser divulgado e mantido no sítio eletrônico oficial do órgão, sem prejuízo de 
publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas. 

 
Art. 51. As hipóteses previstas no artigo 74 da Lei Federal n.º 14.133, de 

2021, são exemplificativas, sendo inexigível a licitação em todos os casos em que for 

inviável a competição. 
 

Art. 52. A contratação por inexigibilidade de objetos que devam ou possam 
ser contratados por meio de credenciamento obedecerão as normas específicas previstas 
neste Decreto. 

 
Art. 53. Na inexigibilidade para aquisição ou locação de imóvel, prevista no 

inciso V do artigo 74, da Lei nº 14.133/21, deverá constar do processo administrativo: 
I – Avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos de 

adaptações, quando imprescindíveis às necessidades de utilização, e do prazo de 

amortização dos investimentos; 
II – Perícia Técnica, a ser realizada por profissional habilitado na área de 

arquitetura ou engenharia da Administração Pública, para apurar as condições de 
segurança predial, custos de reforma ou adaptação para instalação de equipamento público 
e atestar a viabilidade do aluguel pretendido. 

IV – Certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que 
atendam ao objeto; 

V – Justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser 
comprovado ou locado pela Administração e que evidenciem vantagem para ela. 

 

Art. 54. Compete ao agente de contratação, no caso de inexigibilidade de 
licitação, a adoção de providências que assegurem a veracidade do documento de 

exclusividade apresentado pela futura contratada, nos termos do §1º do art. 74 da Lei 
Federal n.º 14.133, de 2021. 

 
Art. 55. É vedada a inexigibilidade de licitação para serviços de publicidade e 

divulgação, bem como a preferência por marca específica. 

 
Art. 56. A dispensa de licitação processada com fundamento nos incisos I e II 

do artigo 75 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, regulamentada por este 
Decreto deverá levar em consideração os limites dos valores fixados nos mencionados 
incisos da Legislação Federal, acompanhando as respectivas atualizações futuras realizadas 

por Decretos Federais. 
§ 1º.  Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos 

incisos I e II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021, deverão ser observados: 
I - o somatório do que for despendido no exercício financeiro pela respectiva 

unidade gestora, independentemente do setor ou secretaria requisitante; 
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II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, 

entendidos como tais aqueles relativos às contratações no mesmo ramo de atividade ou a 
participação econômica do mercado, identificada pela classificação orçamentária da 

Despesa. 
§ 2º É vedado o fracionamento de despesas para a adoção de dispensa de 

licitação. 

§ 3º. Para fins do que dispõem os incisos I e II do caput, na ocorrência de 
compras e contratações com base nos incisos I e II do art. 24 da Lei Federal n° 8.666/93, 

o valor com as despesas já realizadas deverá ser levado em consideração para fins de 
utilização dos novos limites estabelecidos no inciso I e II do art. 75 da Lei Federal n° 
14.133/2021. 

§ 4º. Não se aplica ao somatório disposto neste artigo às contratações de até 
o valor previsto no § 7º do artigo 75 da Lei 14.133/21 ou outro valor posteriormente 

estabelecido de serviços de manutenção de veículos automotores de propriedade do órgão 
ou entidade, incluído o fornecimento de peças. 

§ 5º É ilegal o acréscimo quantitativo no objeto contratual que importe na 

superação dos valores previstos no caput deste artigo. 
§ 6º As contratações de que tratam este artigo serão preferencialmente 

precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) 
dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da 
Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, sendo admitido o 

recebimento das propostas nas seguintes formas: 
I - diretamente no sistema informatizado utilizado pela Administração Pública, 

nos casos de Dispensa Eletrônica, cujas regras de cadastramentos do fornecedor no 
sistema e formalidades no oferecimento das propostas e lances deverão constar no aviso 
de contratação; ou 

II – pelo email oficial indicado no aviso de contratação, o qual contemplará as 
regras específicas para participação de interessados, devendo ser selecionada a proposta 

mais vantajosa. 
 
Art. 57. Será facultado o instrumento de contrato nos casos das dispensas em 

razão do valor, respeitado os limites previstos nos incisos I e II, art. 75, da Lei nº 
14.133/21, e nas compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos, dos quais 

não resultem obrigações futuras, inclusive quanto à assistência técnica, 
independentemente do valor. 

§1º. O extrato do contrato, quando for o caso, deverá ser publicado no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) até 10 (dez) dias úteis, contados da sua 
assinatura, além de disponibilizado no sítio eletrônico oficial da Administração. 

§2º. Na eventual hipótese do PNCP não estar plenamente integrado aos 
sistemas municipais ou com aviso de indisponibilidade para as divulgações de que trata o 

parágrafo anterior, tal condição deverá ser justificada no processo administrativo da 
contratação, mantendo-se a obrigação de divulgação no sítio eletrônico oficial da 
Administração. 

§3º. No caso de dispensa de licitação para obra pública, deverá ser divulgado 
no site oficial da Administração Municipal, em até 25 (vinte e cinco) dias úteis após a 

assinatura do contrato, os quantitativos e os preços unitários e totais que contratar e, em 
até 45 (quarenta e cinco) dias úteis após a conclusão do contrato, os quantitativos 
executados e os preços praticados. 
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CAPÍTULO IV 

DOS PROCEDIMENTOS AUXILIARES 
 

Art. 58. Em âmbito municipal, é permitida a adoção do sistema de registro de 
preços para contratação de bens e serviços comuns, inclusive de engenharia, sendo vedada 
a adoção do sistema de registro de preços para contratação de obras de engenharia. 

  
Art. 59. As licitações municipais processadas pelo sistema de registro de 

preços poderão ser adotadas nas modalidades de licitação Pregão ou Concorrência. 
§ 1º. Em âmbito municipal, na licitação para registro de preços, não será 

admitida a cotação de quantitativo inferior ao máximo previsto no edital, sob pena de 

desclassificação. 
§ 2º. O edital deverá informar o quantitativo mínimo previsto para cada ata 

de registro de preços, com vistas a reduzir o grau de incerteza do licitante na elaboração 
da sua proposta, sem que isso represente ou assegure ao fornecedor direito subjetivo à 
contratação. 

 
Art. 60. A ata de registro de preços terá prazo de validade de até 1 (um) ano, 

podendo ser prorrogado por igual período desde que comprovada ser vantajosa os preços 
registrados, conforme artigo 84 da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

Art. 61. A ata de registro de preços não será objeto de reajuste, repactuação, 
revisão, ou supressão ou acréscimo quantitativo ou qualitativo, sem prejuízo da incidência 

desses institutos aos contratos dela decorrente, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, salvo no caso de prorrogação. 

 

Art. 62. O registro do fornecedor será cancelado quando:  
I - descumprir as condições da ata de registro de preços; 

II- não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

III - não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese 

deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou 
IV - sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
 Parágrafo único. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos 

incisos I, II e IV do caput será formalizado por despacho fundamentado. 
 
Art. 63. O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por 

fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 
cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

I - por razão de interesse público; ou 
II - a pedido do fornecedor. 
 

Art. 64. O credenciamento poderá ser utilizado quando a administração 
pretender formar uma rede de prestadores de serviços, pessoas físicas ou jurídicas, e 

houver inviabilidade de competição em virtude da possibilidade da contratação de qualquer 
uma das empresas credenciadas. 

§ 1º. O credenciamento será divulgado por meio de edital de chamamento 

público, que deverá conter as condições gerais para o ingresso de qualquer prestador 
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interessado em integrar a lista de credenciados, desde que preenchidos os requisitos 

definidos no referido documento. 
§ 2º. A administração fixará o preço a ser pago ao credenciado, bem como as 

respectivas condições de reajustamento. 
§ 3º. A escolha do credenciado poderá ser feita por terceiros sempre que este 

for o beneficiário direto do serviço. 

§ 4º. Quando a escolha do prestador for feita pela administração, o 
instrumento convocatório deverá fixar a maneira pela qual será feita a distribuição dos 

serviços, desde que tais critérios sejam aplicados de forma objetiva e impessoal. 
§ 5º. O prazo mínimo para recebimento de documentação dos interessados 

não poderá ser inferior a 10 (dez) dias úteis, bem como os interessados poderão se 

credenciar no decorrer do prazo de vigência do processo administrativo. 
• Redação dada pelo Decreto Municipal nº 2.429, de 06.02.2024. 

 

Art. 65. Enquanto não for efetivamente implementado o Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) previsto no art. 87 da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, 

o sistema de registro cadastral de fornecedores do Município será regido, no que couber, 
pelo disposto na Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, da Secretaria de 
Gestão do Ministério da Economia ou outra que vier a substituí-la. 

 
Parágrafo único. Em nenhuma hipótese as licitações realizadas pelo 

Município serão restritas a fornecedores previamente cadastrados na forma do disposto no 
caput deste artigo, exceto se o cadastramento for condição indispensável para autenticação 
na plataforma utilizada para realização do certame ou procedimento de contratação direta. 

  
CAPÍTULO V 

DAS NORMAS GERAIS DE CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 
 
Art. 66. Os contratos e termos aditivos celebrados entre o Município e os 

particulares poderão adotar a forma eletrônica. 
Parágrafo único. Para assegurar a confiabilidade dos dados e informações, as 

assinaturas eletrônicas apostas no contrato deverão ser classificadas como qualificadas, 
por meio do uso de certificado digital pelas partes subscritoras, nos termos do art. 4º, inc. 
III, da Lei nº 14.063, de 23 de setembro de 2020. 

 
Art. 67. A possibilidade de subcontratação, se for o caso, deve ser 

expressamente prevista no edital ou no instrumento de contratação direta, ou 
alternativamente no contrato ou instrumento equivalente, o qual deve, ainda, informar o 
percentual máximo permitido para subcontratação. 

§ 1º. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os 
dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, 
até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação. 

§ 2º.  É vedada cláusula que permita a subcontratação da parcela principal do 

objeto, entendida esta como o conjunto de itens para os quais, como requisito de 
habilitação técnico-operacional, foi exigida apresentação de atestados com o objetivo de 
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comprovar a execução de serviço, pela licitante ou contratada, com características 

semelhantes. 
§ 3º. No caso de fornecimento de bens, a indicação de produtos que não 

sejam de fabricação própria não deve ser considerada subcontratação. 
 
Art. 68. O objeto do contrato será recebido: 

I - em se tratando de obras e serviços: 
a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do 

contratado de término da execução; 
b) definitivamente, após prazo de observação ou vistoria, que não poderá ser 

superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e 

previstos no ato convocatório ou no contrato. 
II - em se tratando de compras: 

a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do  
contratado; 
b) definitivamente, para efeito de verificação da qualidade e quantidade do 

material e consequente aceitação, em até 30 (trinta) dias da comunicação escrita do 
contratado. 

§ 1º. O edital ou o instrumento de contratação direta, ou alternativamente o 
contrato ou instrumento equivalente, poderá prever apenas o recebimento definitivo, 
podendo ser dispensado o recebimento provisório de gêneros perecíveis e alimentação 

preparada, objetos de pequeno valor, ou demais contratações que não apresentem riscos 
consideráveis à Administração. 

§ 2º. Para os fins do parágrafo anterior, consideram-se objetos de pequeno 
valor aqueles enquadráveis nos incisos I e II do art. 75 e § 2º do art. 95 da Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021. 

 
Art. 69. Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções 

previstas no art. 156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, serão aplicadas pelo Gestor 
do contrato. 

 

Art. 70. Em âmbito municipal, enquanto não for efetivamente implementado 
o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) a que se refere o art. 174 da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, sob o fundamento do parágrafo único do artigo 176 da 
mesma lei: 

I - quando a divulgação obrigatória dos atos exigidos pela citada Lei no PNCP 
se referir a aviso, autorização ou extrato, a publicidade dar-se-á através de sua publicação 
no Diário Oficial do Município, e no site do Município, sem prejuízo de sua tempestiva 

disponibilização no sistema de acompanhamento de contratações do Tribunal de Contas; 
II - quando a divulgação obrigatória dos atos exigidos pela citada Lei no PNCP 

se referir a inteiro teor de documento, edital, contrato ou processo, a publicidade  dar-se-á 
através de sua disponibilização integral e tempestiva no Portal da Transparência do 
Município e no Diário Oficial do Município, sem prejuízo de eventual publicação no sistema 

de acompanhamento de contratações do Tribunal de Contas; 
III - não haverá prejuízo à realização de licitações ou procedimentos de 

contratação direta ante a ausência das informações previstas nos §§ 2º e 3º do art. 174 da 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

IV - as contratações eletrônicas poderão ser realizadas por meio de sistema 

eletrônico integrado à plataforma de operacionalização das modalidades de transferências 
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voluntárias do Governo Federal, nos termos do art. 5º, §2º, do Decreto Federal nº 10.024, 

de 20 de setembro de 2019. 
V - nas licitações eletrônicas realizadas pelo Município, caso opte por realizar 

procedimento regido pela Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e por adotar o modo de 
disputa aberto, ou o modo aberto e fechado, a Administração poderá, desde já, utilizar-se 
de sistema atualmente disponível à administração pública municipal, sem prejuízo da 

utilização de sistema próprio. 
 

Art. 71. Toda prestação de serviços contratada pelo Município não gera 
vínculo empregatício entre os empregados da contratada e a Administração, vedando-se 
qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

 
TÍTULO III 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Art. 72. É vedado à Administração ou aos seus servidores praticar atos de 

ingerência na administração da contratada, a exemplo de: 
I - possibilitar ou dar causa a atos de subordinação, vinculação hierárquica, 

prestação de contas, aplicação de sanção e supervisão direta sobre os empregados da 
contratada; 

II - exercer o poder de mando sobre os empregados da contratada, devendo 

reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o  
objeto da contratação previr a notificação direta para a execução das tarefas previamente 

descritas no contrato de prestação de serviços para a função específica, tais como nos 
serviços de recepção, apoio administrativo ou ao usuário; 

III - direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas 

contratadas; 
IV - promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da contratada, 

mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da 
contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; 

V - considerar os trabalhadores da contratada como colaboradores eventuais 

do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de 
concessão de diárias e passagens; 

VI - definir o valor da remuneração dos trabalhadores da empresa contratada 
para prestar os serviços, salvo nos casos específicos em que se necessitam de profissionais 

com habilitação/experiência superior à daqueles que, no mercado, são remunerados pelo 
piso salarial da categoria, desde que justificadamente; e 

VII - conceder aos trabalhadores da contratada direitos típicos de servidores 

públicos, tais como recesso, ponto facultativo, dentre outros. 
 

Art. 73.  A Administração não se vincula às disposições contidas em Acordos, 
Convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho que tratem de pagamento de participação 
dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não 

trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices 
obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos 

relacionados ao exercício da atividade. 
Parágrafo único. É vedado ao órgão e entidade vincular-se às disposições 

previstas nos Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho que tratem de 

obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública. 
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Art. 74. Os contratos relativos a direitos reais sobre imóveis serão 
formalizados nos termos previstos pela Lei Orgânica do Município. 

 
Art. 75. A Diretoria Municipal de Administração e Controle Interno, ambos 

com autorização expressa e formal do Chefe do Executivo, poderão editar normas 

complementares ao disposto neste Decreto e disponibilizar informações adicionais  em 
meio eletrônico, inclusive modelos necessários à contratação. 

 
Art. 76. Nas referências à utilização de atos normativos federais como 

parâmetro normativo municipal, considerar-se-á a redação em vigor na data de publicação 

deste Decreto. 
 

Art. 77. Este Decreto entra em vigor na data de publicação, revogando-se o 
Decreto Municipal nº 2.246, de 24 de novembro de 2021. 

 

 
    Espírito Santo do Turvo, 18 de dezembro de 2023. 

 

 

 

 
 

 

 

Afonso Nascimento Neto 

Prefeito Municipal 
 

Registrado nessa procuradoria sob 
N°      2417_   em     _18/12/2023___ 
Fls n° ______ Livro n° ___________  
Publicado por afixação no átrio Da sede  
desta P.M.  nos  termos  do  art.  99  da 
lei orgânica deste município. 

 

* REPUBLICADO POR CONTER INCORREÇÕES 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I – Modelo de Estudo Técnico Preliminar Bem ou Objeto 
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MINUTA PADRONIZADA 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

(BENS OU PRODUTOS) 

 

1. IDENTIFICAÇÃO DO PEDIDO 

Número da Requisição: 

 

2. SETOR REQUISITANTE/ÁREA TÉCNICA 

Área Requisitante/Área Técnica Responsável 

  

  

  

 
O setor requisitante e a área técnica poderão ser exercidos pelo mesmo agente público ou 
unidade, desde que, no exercício dessas atribuições, detenha conhecimento técnico-

operacional sobre o objeto demandado. Quando for necessário auxílio técnico de outra área 
deverá ser indicado no quadro. 

 

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Em atendimento aos artigos 17 e 20 do Decreto Municipal nº_____/__, o Estudo Técnico 

Preliminar tem por objeto a aquisição (indicar o bem ou o produto a ser adquirido) para 

satisfazer a seguinte necessidade: 

............. 

- Contextualizar e descrever a necessidade da compra/contratação, evidenciando de 

forma clara e objetiva o problema identificado e a real necessidade que ele gera sob o 
ponto de vista do interesse público. 
 

4. DO PLANEJAMENTO PRÉVIO 

Enquanto não for elaborado ou finalizado o Plano Anual de Contratações do município 

adotar a seguinte justificativa: 

A aquisição pretendida segue as bases e alinhamento com o planejamento estratégico da 

Administração Pública Municipal e encontra-se de acordo com as diretrizes da Lei 

Orçamentária Anual, sem prejuízo de outros instrumentos de planejamento institucional 

(se houver alguma diretriz ou Instrução Normativa Interna da Prefeitura pode ser abordada 

no presente tópico. Exemplo: A presente solução está de acordo com o Plano de Gestão de 

Estoque instituído por meio do Decreto Municipal nº ____/__ .) 
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5. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Para a adequada solução das necessidades administrativas pontuadas preliminarmente, a 

contratação/aquisição pretendida deverá atender os seguintes requisitos mínimos: 

- Padrões mínimos de qualidade: DESCREVER 

 - Prazo de fabricação/validade: DESCREVER 

 - Forma de acondicionamento do objeto: DESCREVER 

 - Prazo e Local da entrega (plano de logística): DESCREVER 

 - Atendimento a critérios de sustentabilidade: DESCREVER 

 - Expectativa de funcionamento: DESCREVER 

 - Certificações: DESCREVER 

- Garantia de funcionamento: DESCREVER 

 -  etc 

 

Especificar quais são os requisitos indispensáveis de que o objeto a adquirir/contratar 
deverá dispor para atender à demanda, incluindo padrões mínimos de qualidade, de forma 
a permitir a seleção da proposta mais vantajosa. Incluir, se possível, critérios e práticas de 

sustentabilidade que devem ser veiculados como especificações técnicas do objeto ou como 
obrigação da contratada. 

 

6. QUANTIDADES ESTIMADAS DA CONTRATAÇÃO 

Em atendimento ao que estabelece o Decreto Municipal nº ___/__, para satisfazer 

integralmente as necessidades administrativas e atender o interesse público envolvido, as 

quantidades envolvidas na futura contratação foram auferidas a partir da seguinte 

metodologia: 

• Levantamento da série histórica de aquisições para produtos/serviços da mesma 

natureza, baseada em relatórios expedidos pelo sistema de gerenciamento e 

controle interno de aquisições, que segue em anexo; 

• Levantamento das atuais condições e necessidades com a respectiva estimativa 

de novas demandas devido ao aumento de consumo em razão da ampliação dos 

atendimentos envolvidos na execução das atividades administrativas (descrever 

a atividade que será desenvolvida a partir da contratação/aquisição), com 

expectativa de acréscimo de _____%. 
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Para tanto, a base de cálculo dos itens em questão deverão atender a seguinte 

equação: 

 

Série histórica de consumo do item + Percentual de acréscimo = quantidade 

estimada 

 

Se for adotada base de cálculo diversa informar a forma de apuração e indicar a 

equação matemática adotada. 

  

Dessa forma, levado em consideração a metodologia aplicada e a apuração a partir da 

base de cálculo indicada, a presente contratação/aquisição deverá compreender os 

seguintes itens com os respectivos quantitativos estimados: 

Descrição do Item Modo de 

Fornecimento 

Quantidade Estimada 

Resma de Papel Sulfite – Tipo A4 UNIDADE 25 

   

 

Admite-se que o quantitativo seja composto por tabela em anexo. Nesta hipótese adota a 

seguinte redação: 

Dessa forma, levado em consideração a metodologia aplicada e a apuração a partir da 

base de cálculo indicada, a presente contratação/aquisição deverá compreender os itens e 

respectivos quantitativos estimados mapeados na tabela em anexo. 

 

7. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Dentre as possíveis soluções no mercado, dada a natureza do objeto e sua destinação, 

a solução apresentada se mostra suficiente para atender satisfatoriamente a demanda, 

visto que a aquisição/contratação destinam-se a compor: 

- o estoque da categoria de produtos indicados. Ressalta-se que os itens em questão, 

serão oportunamente definidos de maneira técnica no Termo de Referência (TR), e deverão 

atender às especificações usuais constantes no Mercado.  Ademais, a aquisição dos itens 

elencados destina-se a utilização pelas Secretarias Municipais na execução das respectivas 

rotinas administrativas, objetivando a continuidade na prestação dos serviços públicos. 
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(Material de uso comum: material de expediente, produto de limpeza, material de higiene 

pessoal do servidor, material de TI, etc) 

- Pelo fato dos itens apresentarem características específicas e necessidade de 

contratações frequentes ou permanentes, verifica-se que a solução mais viável para 

atender as necessidades da Administração Pública é que a aquisição se faça a partir de 

Sistema de Registro de Preço, objetivando economia de escala e entrega fracionada dos 

itens, a partir das demandas e necessidades institucionais. 

Ademais, considerou, ainda, o fato de que o referido Sistema de Registro de Preço 

possibilita um controle mais efetivo quanto à distribuição dos itens a serem adquiridos, 

traduzindo-se no estímulo ao Consumo Sustentável/Consciente, além de viabilizar melhor 

performance na gestão de estoque. 

 

8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

A estimativa do valor total da contratação é de R$ xx.xxx,xx e sua composição foi 

regularmente registrado na Planilha de Estimativa de Preço Médio constante em anexo, 

com a respectiva composição de custo dos itens descritos, respeitados os quantitativos 

estimados, sendo elaborado a partir de Pesquisa de Preços Públicos e de Mercado, a qual 

integra o respectivo Termo de Referência (TR). 

 

9. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

O presente estudo, como já informado, refere-se à aquisição dos itens elencados e 

descritos tecnicamente no Termo de Referência, destinados a satisfação (descrever o local 

de sua utilização e a destinação dos itens: ex – destinados a cozinha piloto do município 

para a produção dos alimentos a serem distribuídos diariamente nas escolas municipais....) 

contemplando a solução como um todo. 

 

10. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

 

Aquisição/contratação passíveis de parcelamento 

Diante da natureza divisível do objeto a ser adquirido destinados para o adequado 

atendimento das necessidades já contempladas no presente estudo, o seu parcelamento 

não irá alterar as características do objeto e tampouco causará prejuízo ou ineficiência na 
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execução das atividades administrativas. Por tal razão sugere-se pelo parcelamento do 

objeto em lotes para potencializar a disputa entre os interessados na disputa do certame e 

assegurará economia de escala. 

 

Aquisições não passíveis de parcelamento 

O objeto a ser adquirido possui como característica e natureza a indivisibilidade, ou 

seja, eventual parcelamento do objeto causará prejuízos na utilização do bem adquirido, 

acarretando na ineficiência das atividades administrativas. Por tal razão sugere-se o não 

parcelamento do objeto. 

 

 

11. DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

Sem prejuízo dos elementos e requisitos indispensáveis da aquisição dos itens já 

expostos, pretende-se a continuidade dos serviços públicos, exigindo-se do(s) 

fornecedor(es) contratado(s) o atendimento dos requisitos básicos de economicidade, 

eficácia, eficiência e melhor aproveitamento dos recursos financeiros e materiais da 

administração Pública. 

 

12. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO 

 

A presente contratação requer por parte da administração pública o acompanhamento 

de profissional qualificado para analisar, julgar e receber os materiais solicitados, de forma 

a verificar que todas as especificações técnicas e exigências solicitadas foram cumpridas. 

Se houver alguma providência de natureza estrutural ou humana, descrever e solicitar 

o envio de ofício ao setor técnico competente para a adoção das providências apontadas. 

 

13. CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES 

Diante do levantamento das necessidades da contratação acompanhada dos demais 

elementos que consolidam o presente estudo técnico preliminar, analisando a solução como 

um todo e o ciclo de vida do objeto, não se faz necessária demais contratações 

correlata/interdependentes para a viabilidade da contratação pretendida.  

 

14. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 
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Com o objetivo de atender a preceitos legais e constitucionais que exige do Poder 

Público, a partir de competência concorrente entre a União, Estados, Municípios e Distrito 

Federal a proteção, manutenção e preservação do meio ambiente, com o combate à 

poluição em qualquer de suas formas, a presente contratação deve manter critérios de 

sustentabilidade nas aquisições e contratações, sendo dever do contratado a atuação na 

execução e prestação de serviços públicos de acordo com boas práticas de 

sustentabilidade. 

No entanto, apesar do dever intrínseco imposto aos fornecedores de serviços, bens e 

produtos à Administração Pública, a presente contratação não vislumbra possíveis impactos 

ambientais. 

 

15. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO 

Após percorrer pelos elementos obrigatórios do Estudo Técnico Preliminar, atendendo o 

Decreto Municipal nºxxxx/xx que regulamenta o artigo 18 § 1º da Lei 14.133/2021, o setor 

requisitante, por meio de agente competente para a realização do planejamento das 

contratações públicas na Secretaria de __________, consoante o inciso XIII, art. 8º do 

decreto municipal mencionado, assim com base neste Estudo Técnico Preliminar, assim se 

manifesta sobre a contratação em análise: 

  

DECLARO que: 

(     ) É VIÁVEL a presente contratação.  

(    ) NÃO É VIÁVEL a presente contratação, pelas seguintes razões: 

 

Município, ____ de _______________ de 2023 

 

_______________________________________ 

Assinatura do responsável pela elaboração do ETP 
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ANEXO II – Modelo de Estudo Técnico Preliminar de Serviço 

 

MINUTA PADRONIZADA 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

1. IDENTIFICAÇÃO DO PEDIDO 

Número da Requisição: 

 

2. SETOR REQUISITANTE/ÁREA TÉCNICA 

Área Requisitante/Área Técnica Responsável 

  

  

  

 

O setor requisitante e a área técnica poderão ser exercidos pelo mesmo agente público ou 
unidade, desde que, no exercício dessas atribuições, detenha conhecimento técnico-

operacional sobre o objeto demandado. Quando for necessário auxílio técnico de outra área 
deverá ser indicado no quadro. 
 

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Em atendimento ao artigo __, do Decreto Municipal nº_____/__, o Estudo Técnico 

Preliminar tem por objeto a contratação de (indicar o serviço a ser contratado) para 

satisfazer a seguinte necessidade: 

............. 

- Contextualizar e descrever a necessidade da contratação dos serviços definidos no 
objeto, evidenciando de forma clara e objetiva o problema identificado e a real necessidade 

que ele gera sob o ponto de vista do interesse público. 
 

4. DO PLANEJAMENTO PRÉVIO 

Enquanto não for elaborado ou finalizado o Plano Anual de Contratações do município 

adotar a seguinte justificativa: 

A aquisição pretendida segue as bases e alinhamento com o planejamento estratégico da 

Administração Pública Municipal e encontra-se de acordo com as diretrizes da Lei 

Orçamentária Anual, sem prejuízo de outros instrumentos de planejamento institucional 

(se houver alguma diretriz ou Instrução Normativa Interna da Prefeitura pode ser abordada 
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no presente tópico. Exemplo: A presente solução está de acordo com o Plano de Gestão de 

Estoque instituído por meio do Decreto Municipal nº ____/__ .) 

 

5. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Para a adequada solução das necessidades administrativas pontuadas preliminarmente, a 

contratação/aquisição pretendida deverá atender os seguintes requisitos mínimos: 

- Padrões mínimos de qualidade: DESCREVER 

- Prazo e Local da prestação dos serviços (plano de logística): DESCREVER 

 - Atendimento a critérios de sustentabilidade: DESCREVER 

 - Expectativa de eficiência e resultados pretendidos: DESCREVER 

 - Certificações: DESCREVER 

- Garantias:  DESCREVER 

 -  etc 

 

Especificar quais são os requisitos indispensáveis de que o serviço a contratar deverá 
dispor para atender à demanda, incluindo padrões mínimos de qualidade, de forma a 

permitir a seleção da proposta mais vantajosa. Incluir, se possível, critérios e práticas de 
sustentabilidade que devem ser veiculados como especificações técnicas do objeto ou como 
obrigação da contratada. 

 

6. QUANTIDADES ESTIMADAS DA CONTRATAÇÃO 

Em atendimento ao que estabelece o artigo ___, inciso __ do Decreto Municipal nº 

___/__, para satisfazer integralmente as necessidades administrativas e atender o 

interesse público envolvido, as quantidades envolvidas na futura contratação foram 

auferidas a partir da seguinte metodologia: 

• Levantamento da série histórica de contratação dos serviços da mesma 

natureza, baseada em relatórios expedidos pelo sistema de gerenciamento e 

controle interno de aquisições, que segue em anexo; 

• Levantamento das atuais condições e necessidades com a respectiva estimativa 

de novas demandas devido ao aumento de consumo em razão da ampliação dos 

atendimentos envolvidos na execução das atividades administrativas (descrever 

a atividade que será desenvolvida a partir da contratação/aquisição), com 

expectativa de acréscimo de _____%. 
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Para tanto, a base de cálculo dos itens em questão deverão atender a seguinte 

equação: 

 

Série histórica dos serviços + Percentual de acréscimo = quantidade estimada 

 

Se for adotada base de cálculo diversa informar a forma de apuração e indicar a 

equação matemática adotada. 

  

Dessa forma, levado em consideração a metodologia aplicada e a apuração a partir da 

base de cálculo indicada, a presente contratação/aquisição deverá compreender os 

seguintes itens com os respectivos quantitativos estimados: 

Descrição do Item Modo de 

Fornecimento 

Quantidade Estimada 

Treinamento e Capacitação 

Profissional 

Horas 25 

   

 

Admite-se que o quantitativo seja composto por tabela em anexo. Nesta hipótese adota a 

seguinte redação: 

Dessa forma, levado em consideração a metodologia aplicada e a apuração a partir da 

base de cálculo indicada, a presente contratação deverá compreender os itens e 

respectivos quantitativos estimados mapeados na tabela em anexo. 

 

7. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Dentre as possíveis soluções no mercado, dada a natureza do objeto e sua destinação, 

a solução apresentada se mostra suficiente para atender satisfatoriamente a demanda, 

visto que a contratação destinam-se a compor: 

- a prestação de serviços continuado/não continuado por se tratar de matéria específica 

cuja mão de obra não está disponível nos quadros permanentes da administração pública; 

 

8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
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A estimativa do valor total da contratação é de R$ xx.xxx,xx e sua composição foi 

regularmente registrado na Planilha de Estimativa de Preço Médio constante em anexo, 

calculadas na forma do que determina o artigo 23 e seguintes da Lei 14.133/2021, com a 

respectiva composição de custo dos itens descritos, respeitados os quantitativos estimados, 

sendo elaborado a partir de Pesquisa de Preços Públicos e de Mercado, a qual integra o 

respectivo Termo de Referência (TR). 

 

9. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

O presente estudo, como já informado, refere-se à contratação de empresa 

especializada em serviços de ____________________ para atuar (descrever a atuação e o 

atendimento da necessidade) contemplando a solução como um todo. 

 

10. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

 

Contratação passíveis de parcelamento 

Diante da natureza divisível dos serviços contratados destinados para o adequado 

atendimento das necessidades já contempladas no presente estudo, o seu parcelamento 

não irá alterar as características do objeto e tampouco causará prejuízo ou ineficiência na 

execução das atividades administrativas.  

Por tal razão sugere-se pelo parcelamento do objeto em lotes para potencializar a 

disputa entre os interessados na disputa do certame e assegurará economia de escala. 

 

Contratações de serviços não passíveis de parcelamento 

Entendemos que os serviços, objeto da contratação, bem como os insumos apresentados, 

são correlatos e devem ser geridos e executados pela mesma empresa, caso contrário, 

poderia implicar uma complexa e desnecessária demanda para os fiscais contratuais, uma 

vez que os serviços deixariam de apresentar um padrão de qualidade, gerando, inclusive, 

ingerência e possível incompatibilidade na execução do objeto entre as diversas empresas, 

caso o objeto fosse dividido em lotes independentes. 

 

11. DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 
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Sem prejuízo dos elementos e requisitos indispensáveis da contratação da empresa que 

prestará o serviço de ________________, pretende-se aumentar a eficiência 

administrativa a partir da otimização dos recursos humanos do quadro funcional da 

Administração Pública, exigindo-se da empresa contratada o atendimento dos requisitos 

básicos de economicidade, eficácia, eficiência e melhor aproveitamento dos recursos 

financeiros e materiais da administração Pública. 

 

12. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO 

 

A presente contratação requer por parte da administração pública o acompanhamento 

de profissional qualificado para analisar, julgar e receber os materiais solicitados, de forma 

a verificar que todas as especificações técnicas e exigências solicitadas foram cumpridas. 

Se houver alguma providência de natureza estrutural ou humana, descrever e solicitar 

o envio de ofício ao setor técnico competente para a adoção das providências apontadas. 

 

13. CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES 

Diante do levantamento das necessidades da contratação acompanhada dos demais 

elementos que consolidam o presente estudo técnico preliminar, analisando a solução como 

um todo e o ciclo de vida do objeto, não se faz necessária demais contratações 

correlata/interdependentes para a viabilidade da contratação pretendida.  

 

14. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

 

Com o objetivo de atender a preceitos legais e constitucionais que exige do Poder 

Público, a partir de competência concorrente entre a União, Estados, Municípios e Distrito 

Federal a proteção, manutenção e preservação do meio ambiente, com o combate à 

poluição em qualquer de suas formas, a presente contratação deve manter critérios de 

sustentabilidade nas aquisições e contratações, sendo dever do contratado a atuação na 

execução e prestação de serviços públicos de acordo com boas práticas de 

sustentabilidade. 

No entanto, apesar do dever intrínseco imposto aos fornecedores de serviços, bens e 

produtos à Administração Pública, a presente contratação não vislumbra possíveis impactos 

ambientais. 
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15. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO 

 

Após percorrer pelos elementos obrigatórios do Estudo Técnico Preliminar, atendendo o 

Decreto Municipal nºxxxx/xx que regulamenta o artigo 18 § 1º da Lei 14.133/2021, o setor 

requisitante, por meio de agente competente para a realização do planejamento das 

contratações públicas na Secretaria de __________, consoante o inciso XIII, art. 8º do 

decreto municipal mencionado, assim com base neste Estudo Técnico Preliminar, assim se 

manifesta sobre a contratação em análise: 

  

DECLARO que: 

(     ) É VIÁVEL a presente contratação.  

(    ) NÃO É VIÁVEL a presente contratação, pelas seguintes razões: 

 

 

Município, ____ de _______________ de 2023 

 

_______________________________________ 

Assinatura do responsável pela elaboração do ETP 
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ANEXO III – Modelo de Mapa de Gerenciamento de Risco 

MAPA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS 

Processo Administrativo nº  

Ref. Estudo Técnico Preliminar nº 

 

INTRODUÇÃO 

O Mapa de Riscos tem por objetivo o levantamento dos eventos futuros capazes 
de gerar impactos na boa execução do instrumento contratual e tem por escopo 

facilitar a boa execução do objeto contratado. 

Em outras palavras, trata-se de Mapa de Riscos, do documento elaborado para 
identificação dos principais riscos que permeiam o procedimento de contratação e 
a solução pretendidas, bem como das ações para controle, prevenção e mitigação 
dos impactos 

O Mapa de Gerenciamento de Riscos que permite ações contínuas de 
planejamento, organização e controle dos recursos relacionados aos riscos que 

possam comprometer o sucesso da contratação, da execução do objeto e da 
gestão contratual. 

O Mapa de Gerenciamento de Riscos deve conter a identificação e a análise dos 
principais riscos, consistindo na compreensão da natureza e determinação do nível 
de risco, que corresponde à combinação da probabilidade da ocorrência do risco e 

dos impactos dele decorrente, capazes de comprometer a efetividade da 
contratação, bem como o alcance dos resultados pretendidos com a solução de 

TIC. 

Para cada risco identificado, define-se:  

1. a probabilidade de ocorrência dos eventos,  

2. os possíveis danos e impacto caso o risco ocorra,  

3. possíveis ações preventivas e de contingência (respostas aos riscos),  

4. a identificação de responsáveis pelas ações,  

5. o registro e o acompanhamento das ações de tratamento dos riscos. 

Com o objetivo de mensurar os níveis de probabilidade de ocorrência do risco e 
os níveis de impactos que poderão causar, deverão ser adotadas medidas 
administrativas prevista no presente instrumento para minimizar ou neutralizar os 

efeitos nocivos diante da eventual ocorrência do risco apontado.  
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2– IDENTIFICAÇÃO E ANÁLISE DOS PRINCIPAIS RISCOS 

 

A tabela a seguir apresenta uma síntese dos riscos identificados e classificados neste 

documento. 

RISCO 01 

 

Probabilidade:  Baixa  Média  Alta 

Impacto:  Baixa  Média  Alta 

Id Descrição do Risco 

1.  

Id Ação Preventiva Responsável 

1.   

Id Ação de Contingência Responsável 

1.   

2.   

3.   

 

RISCO 02 

 

Probabilidade:  Baixa  Média  Alta 

Impacto:  Baixa  Média  Alta 

Id Descrição do Risco 

1.  

Id Ação Preventiva Responsável 

1.   

Id Ação de Contingência Responsável 

1.   

 

RISCO 03 

 

Probabilidade:  Baixa  Média  Alta 

Impacto:  Baixa  Média  Alta 

Id Descrição do Risco 
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1.  

Id Ação Preventiva Responsável 

1.   

Id Ação de Contingência Responsável 

1.   

 

RISCO 04 

 

Probabilidade:  Baixa  Média  Alta 

Impacto:  Baixa  Média  Alta 

Id Descrição do Risco 

1.  

Id Ação Preventiva Responsável 

1.   

Id Ação de Contingência Responsável 

1.   

 

RISCO 05 

 

Probabilidade:  Baixa  Média  Alta 

Impacto:  Baixa  Média  Alta 

Id Descrição do Risco 

1.  

Id Ação Preventiva Responsável 

1.   

Id Ação de Contingência Responsável 

1.   

 

RISCO 06 

 

Probabilidade:  Baixa  Média  Alta 

Impacto:  Baixa  Média  Alta 
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Id Descrição do Risco 

1.  

Id Ação Preventiva Responsável 

1.   

Id Ação de Contingência Responsável 

1.   

 

RISCO 07 

 

Probabilidade:  Baixa  Média  Alta 

Impacto:  Baixa  Média  Alta 

Id Descrição do Risco 

1.  

Id Ação Preventiva Responsável 

1.   

Id Ação de Contingência Responsável 

1.   

 

RESPONSÁVEIS 

Identificação e assinatura do integrante 
da equipe de planejamento da 

contratação 

Identificação e assinatura do integrante da 

equipe de planejamento da contratação 

Identificação e assinatura do integrante 
da equipe de planejamento da 

contratação 

Identificação e assinatura do integrante da 

equipe de planejamento da contratação 
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ANEXO IV – Modelo de Termo de Referência de Compra de Bem ou Produto 
 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. IDENTIFICAÇÃO DO PEDIDO 

Número da Requisição: 

Número do Estudo Técnico Preliminar 

2. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

Aquisição de _______________________________, conforme descritivo 

contemplado na tabela abaixo, nos termos e condições deste instrumento: 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO CAT.MAT UNIDADE DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1       

2       

3       

...       

* A inclusão do código de CATMAT extraída do Painel de Preços do Governo Federal é 

opcional, ficando a critério da Administração Pública sua exigência. 

O objeto da presente contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, 

conforme Decreto Municipal nº ___/__, se caracterizando como bens de uso comum, 

conforme justificativas apresentadas no Estudo Técnico Preliminar de referência. 

O prazo de vigência da contratação é de _______ contados da assinatura do 

respectivo contrato, na forma do que estabelece o artigo 105 da Lei º 14.133/2021. 
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O instrumento contratual a ser firmado oferecerá maiores detalhamentos das regras 

que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A fundamentação completa que dá base a presente contratação e seus 

quantitativos encontram-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico 

Preliminar de referência, apêndice deste Termo de Referência. 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO 

DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

A descrição da solução como um todo encontra-se devidamente pormenorizada 

em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar de referência, apêndice deste 

Termo de Referência. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Transcrever os requisitos mencionados no ETP, agregando informações e elementos 

técnicos, quando houver, pontuando requisito por requisito. 

- Padrões mínimos de qualidade: DESCREVER 

 - Prazo de fabricação/validade: DESCREVER 

 - Forma de acondicionamento do objeto: DESCREVER 

 - Atendimento a critérios de sustentabilidade: DESCREVER 

 - Expectativa de funcionamento: DESCREVER 

 - Certificações: DESCREVER 

- Garantia de funcionamento: DESCREVER 

 -  etc 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

• Condições de Entrega 
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* Remessa Única 

O Prazo de entrega dos bens é de _____ dias, contados da data de formalização 

do pedido junto ao fornecedor contratado, em remessa única. 

* Execução parcelada 

O objeto deverá ser entregue de forma parcelada, nos seguintes prazos e 

condições: 

Parcela Composição da parcela Prazo de 

entrega 

1ª ... unidades do item ..., ... unidades 

do item ... 

 

2ª ... unidades do item ..., ... unidades 

do item ... 

 

3ª ... unidades do item ..., ... unidades 

do item ... 

 

[...] ... unidades do item ..., ... unidades 

do item ... 

 

Em caso de impossibilidade de entrega nas condições e prazos apontados, a 

empresa contratada deverá comunicar as razões respectivas com pelos menos 

____ dias de antecedência para que qualquer pedido de prorrogação de prazo de 

entrega seja analisado, ressalvadas as hipóteses de caso fortuito e de força maior. 

• Do local da entrega:  

Os itens deverão ser entregues no seguinte endereço 

_________________________. 

• Produtos perecíveis:  

No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não 

poderá ser inferior a _______ dias/meses/anos (conforme o caso). 

 

• Garantia, Manutenção e Assistência Técnica 

Opção 1 
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- Para fins de garantia, deverá ser respeitado, no mínimo, o prazo legal 

estabelecido na Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

OU 

Opção 2 (Justificar o prazo contratual complementar) 

- O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será 

de, no mínimo, ___ (____) meses, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 

- Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante do item seja inferior ao 

estabelecido nesta cláusula, o fornecedor deverá complementar a garantia do bem 

ofertado pelo período restante. 

OU 

Opção 3 – Quando for material permanente (Justificar o prazo contratual 

complementar) 

- O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, 

no mínimo, _____ meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante (se superior) 

contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo 

do objeto. 

- A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em 

perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o 

Contratante.  

- A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio 

Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo 

com as normas técnicas específicas.  

- Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 

apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de 

ajustes, reparos e correções necessárias. 

- As peças que apresentarem vícios ou defeitos no período de vigência da 

garantia pactuada deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e 

originais, que apresentarem padrões de qualidade e desempenho iguais ou 

superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento. 

- Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos 

bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de até ___ (_____) dias úteis, 
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contados a partir da data de retirada do equipamento das dependências da 

Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada.  

- O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser 

prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e 

justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.  

- Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento 

equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para 

utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a 

continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.  

- Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da 

solicitação do Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica 

o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, 

ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do 

Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda 

da garantia dos equipamentos.  

- O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será 

de responsabilidade do Contratado. 

7. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim. 

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 
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Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(a) 

servidor(a) ____________________, designado fiscal do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos, nos termos do que determina a Lei nº 14.133/2021, art. 

117, caput, para a boa execução técnica e administrativa do contrato celebrado. 

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 

sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a 

assegurar os melhores resultados para a Administração.  

O fiscal técnico do contrato deverá anotar no histórico de gerenciamento do 

contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição 

do que entender necessário para a regularização de eventuais faltas ou defeitos 

observados. 

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo 

para a correção.  

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor 

do contrato.  

O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva 

ou à prorrogação contratual. 
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Constitui rotina de fiscalização a verificação da manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhamento o empenho, o pagamento, as 

garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento 

e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no 

histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do 

registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para 

fins de atendimento da finalidade da administração.  

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 

problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 

relatório de riscos eventuais.  

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 

medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 

ultrapassarem a sua competência.  

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 

obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 

execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e 

a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. 

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 

conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 

agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  
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O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação 

ou prorrogação contratual.  

O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais 

condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 

Administração.  

Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 

- (...) 

- (...) 

- (...) 

- (...) 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

• Recebimento do Objeto 

Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 

fiscal do contrato, agente responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 

contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de ______ 

dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de _________ dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal do instrumento de cobrança equivalente pela 

Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material, bem 

como a integral execução do objeto contratado, e consequente aceitação mediante 

termo detalhado. 
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O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para 

os fins do recebimento definitivo. 

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 

do contrato. 

• Liquidação 

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de _____ 

dias úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período, em ato motivado do 

agente competente pela liquidação. 

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  
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f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 

da regularização da situação, sem ônus ao contratante. 

• Prazo de Pagamento:  

O pagamento será efetuado no prazo de até _____ (___) dias úteis contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

• Forma de Pagamento 

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

• Antecipação de Pagamento (quando houver tal possibilidade) 

A presente contratação permite a antecipação de pagamento ......... (parcial/total), 

conforme as regras previstas no presente tópico.  

O contratado emitirá recibo/nota fiscal/fatura/documento idôneo/... correspondente 

ao valor da antecipação de pagamento de R$ ...... (valor por extenso), tão logo ... 

(incluir condicionante – ex: seja assinado o termo de contrato, ou seja, prestada a 

garantia etc.), para que o contratante efetue o pagamento antecipado. 

Para as etapas seguintes do contrato, a antecipação do pagamento ocorrerá da 

seguinte forma: 

 - R$..... (valor em extenso) quando do início da segunda etapa. 

 -  (...) 
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Fica o contratado obrigado a devolver, com correção monetária, a integralidade do 

valor antecipado na hipótese de inexecução do objeto. 

No caso de inexecução parcial, deverá haver a devolução do valor relativo à parcela 

não-executada do contrato. 

O valor relativo à parcela antecipada e não executada do contrato será atualizado 

monetariamente pela variação acumulada do __________ (especificar o índice de 

correção monetária a ser adotado, ou outro índice que venha a substituí-lo, desde a 

data do pagamento da antecipação até a data da devolução). 

O pagamento antecipado será efetuado no prazo máximo de até _____ (___) dias, 

contados do recebimento do ...... (recibo OU nota fiscal OU fatura OU documento 

idôneo). 

A antecipação de pagamento dispensa o ateste ou recebimento prévios do objeto, 

os quais deverão ocorrer após a regular execução da parcela contratual a que se 

refere o valor antecipado. 

9. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR 

• Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma [ELETRÔNICA] OU [PRESENCIAL] 

, com adoção do critério de julgamento pelo [MENOR PREÇO] OU [MAIOR 

DESCONTO]. 

• Exigências de Habilitação 

Para fins de habilitação, o licitante deverá comprovar que preenche o conjunto de 

informações e documentos necessários e suficientes para demonstrar sua 

capacidade em realizar o objeto da licitação, nos termos do que estabelece o artigo 

62 da Lei 14.133/2021. 
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As informações e documentos exigidos serão pormenorizados oportunamente na 

minuta de edital de abertura do processo licitatório, devendo contemplar a 

Habilitação Jurídica; Técnica; Fiscal, Social e Trabalhista; Econômico-financeira. 

10.ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O custo estimado total da contratação é de R$... (por extenso), conforme custos 

unitários apostos na [tabela acima] ou [em anexo]. 

OU  

A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua 

alocação entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco 

constante do Contrato. 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados na Lei Orçamentária Anual nº ______/__. 

A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 - Gestão/Unidade: [...]; 

 - Fonte de Recursos: [...]; 

 - [...] 

Município, ____ de _______________ de 2023 

 

_______________________________________ 

Identificação e Assinatura do responsável pela elaboração do TR 


